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Resumo 
O presente trabalho tem por objeto o estudo dos institutos da mediação e 
conciliação impostos pelo novo Código de Processo Civil, assim como o estudo 
dos princípios da autonomia da vontade, devido processo legal e da 
proporcionalidade, com o objetivo de verificar a possibilidade de violação ao 
princípio da autonomia da vontade pela obrigatoriedade de comparecimento na 
audiência preliminar determinada pelo código vigente. Para o desenvolvimento 
da presente pesquisa foi utilizado o método indutivo.  
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Abstract 
The purpose of this work is to study the institutes of mediation and conciliation 
imposed by the new Code of Civil Procedure, as well as the study of the 
principles of autonomy of the will, due to legal process and proportionality, in 
order to verify the possibility of violation to the Principle of the autonomy of the 
will by the mandatory attendance at the preliminary hearing determined by the 
current code. This research was developed through inductive reasoning. 
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Introdução 
O presente artigo objetiva analisar a obrigatoriedade da audiência 
preliminar de conciliação ou mediação trazida pela Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 – o “Novo Código de Processo Civil”3, a qual visa à facilitação da 
composição de litígios por meio de um processo mais célere e eficaz.  
A sociedade contemporânea busca crescentemente por um processo 
efetivo, justo e célere, em consonância com o devido processo legal, o que 
condiz com os objetivos da conciliação e mediação. Todavia, tais instrumentos 
exigem que o princípio da autonomia da vontade seja efetivado, aliás, este é um 
dos preceitos positivados pelo CPC/2015, mas que pode ter sido prejudicado por 
conta da obrigatoriedade da audiência preliminar nos casos em que somente 
uma das partes decide pela não realização da audiência preliminar. 
A presente pesquisa tem como objetivo, além de analisar os institutos, 
origens, aplicabilidade e vantagens e desvantagens da conciliação e mediação, 
também aborda o princípio da autonomia da vontade, do devido processo legal e 
da proporcionalidade com o intuito de analisar acerca da possível nocividade da 
obrigatoriedade de comparecimento na audiência preliminar ao princípio da 
autonomia da vontade imposta pelo CPC/2015. 
O trabalho foi realizado por meio de pesquisa bibliográfica e o método 
adotado foi o indutivo. 
1. Os institutos da mediação e da conciliação frente ao CPC/2015 
O CPC/2015, dentre outras inovações, estabeleceu o incentivo aos meios 
alternativos de solução de conflitos, consoante o art. 3°, § 3° do CPC/20154, em 
especial, a realização da audiência de conciliação e mediação no início do 
procedimento comum (CPC/20155, art. 334).  
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A introdução dos institutos da mediação e da conciliação é proveniente da 
vinculação do novo Código de Processo Civil ao modelo multiportas (multi-door 
courthouse) de composição de litígios6, fundado nos Estados Unidos, em 1976, 
pelo professor de direito da Universidade de Harvard, Frank E. A. Sander, que 
defendeu à necessidade de criação de centros de resolução de litígios ao 
perceber que, naquela época, o Poder judiciário norte-americano se encontrava 
sobrecarregado pela quantidade de processos e pela complexidade das 
demandas, o que resultava em um judiciário insustentável quanto ao 
acompanhamento exponencial das demandas e a lentidão processual. 
Gladys Kessler e Linda J. Finkelstein, apontam um dos benefícios da 
adoção de tal sistema, no artigo “The evolution of a Multi-Door Courthouse” 7: 
Para o Tribunal alternativas acessíveis e viáveis significariam uma 
redução no número de julgamentos de bancada e júri e menos 
congestionamento nos calendários do tribunal.  
A ideia de Sander era oferecer aos litigantes diversos instrumentos para a 
solução de suas disputas, podendo resolvê-las de forma mais econômica, célere 
e satisfatória quanto a suas necessidades e possibilidades. 
Os problemas demonstrados por Sander são os mesmos enfrentados 
atualmente pelo Poder Judiciário brasileiro, fato que motivou nossos legisladores 
a trazer o modelo multiportas ao Processo Civil Brasileiro, com o objetivo de 
reforçar a participação popular no exercício de solucionar litígios, de fazer 
cumprir os princípios da celeridade processual e da efetividade e ainda acarretar 
a possibilidade de um acesso material à justiça e não apenas um acesso formal, 
como ocorria com o antigo CPC8.  
Deste modo, percebe-se que os institutos da mediação e da conciliação, 
no CPC/2015, têm o status de auxiliares da Justiça, objetivando-se postergar a 
apreciação jurisdicional através de um processo formal, visto que uma solução 
consensual baseada em tais institutos seria mais benéfica às partes.  
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1.1 O instituto da conciliação 
A Conciliação consiste em um mecanismo autônomo de autocomposição, 
que objetiva o acordo entre as partes que buscam a solução para seu litígio, o 
que lhes permite uma maior liberdade de discussão, podendo obter uma solução 
alternativa a lide ou ainda ultrapassar seu ponto principal. Por conseguinte, as 
partes estão livres das limitações processuais e dos riscos de se submeterem a 
decisão técnica proferida por terceiro impessoal e imparcial.  
Na conciliação, conforme dispõe Ikamura9, há espaço para a ponderação 
dos valores e dos direitos envolvidos dentro da esfera de riscos pessoal de cada 
interessado. Os quais contam com a participação ativa de um conciliador 
imparcial que deve induzir as partes a promover um acordo, podendo, sugerir 
soluções para o litígio, após ponderar as vantagens e desvantagens de tal 
sugestão. Deve ainda conscientizar as partes sobre as consequências da 
solução escolhida por elas para a resolução da lide. Conforme dispõe Bacellar10: 
(...) deve o conciliador fazer-se apresentar de maneira adequada, ouvir 
a posição dos interessados e intervir com criatividade – mostrando os 
riscos e as consequências do litígio -, sugerindo opções de acordo e 
incentivando concessões mútuas.  
Consoante o art. 165, § 2º do CPC/201511, a conciliação deverá ser 
preferencialmente utilizada nos casos em que não houver vínculo anterior entre 
as partes, logo é mais indiciada para os conflitos comerciais, consumeristas e 
contratuais.  
Importante frisar a necessidade da vontade das partes em utilizar-se de 
tal instituto para pôr fim a sua lide, de forma passional e em equilíbrio com suas 
necessidades e demandas, juntamente com a figura de um terceiro não 
interessado apto a ajudar as partes a chegarem a um consenso.  
1.2 O instituto da mediação 
A mediação é outra forma autônoma de resolução de conflitos, que visa 
promover o diálogo entre as partes para que encontrem uma solução para seu 
litigio junto à presença de um terceiro que apenas auxilia a comunicação entre 
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as partes, sem interferir na decisão e sem propor um acordo ou uma solução, 
conforme art. 4° § 1° da Lei da mediação12.  
A solução para o litigio é proveniente da discussão de interesses e 
necessidades inerentes às partes, com o fim de descobrir um meio que atenda 
suas pretensões da melhor forma. Consequentemente resulta em uma solução 
com uma visão futura quanto à relação das partes, o oposto da decisão judicial 
que visa a resolução dos fatos levados e comprovados em juízo. Robert 
Mnookin13, professor de direito da Universidade de Harvard, consagra que: 
Como a decisão judicial e a arbitragem, a mediação também envolve 
um terceiro, mas o mediador, ao contrário de um árbitro ou de um juiz, 
não tem a autoridade de impor uma resolução entre as partes. Em vez 
disso, o mediador tem como objetivo facilitar a negociação e ajudar as 
partes a chegar a uma solução mutuamente aceitável a sua própria 
disputa. A mediação é um processo tipicamente voluntario, em que as 
partes podem decidir quem atuará como o facilitador externo.  
Assim, cabe ao mediador servir como transmissor de interlocução entre 
os interessados, auxiliando-os a constatar soluções consensuais baseadas em 
suas necessidades e interesses. Destarte o art. 165, § 3° do CPC/201514, a 
mediação é mais indicada nos casos em que exista uma relação anterior entre 
os interessados, como nos casos de conflitos societários e familiares. 
2. Audiência Preliminar 
Em conformidade com o CPC/2015 a audiência preliminar de conciliação 
ou mediação não deve ocorrer perante o juiz e sim perante conciliador ou 
mediador e em ambiente mais propício a possibilitar um acordo entre as partes.  
O art. 334, caput do CPC/201515 ordena que o réu deva ser citado para 
comparecer à audiência, com no mínimo 20 dias de antecedência e conforme § 
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3° do mesmo artigo16, a intimação do autor para comparecimento será feita na 
pessoa de seu advogado. As partes deverão comparecer acompanhadas de 
advogado ou de defensor público.  
A administração pública poderá criar câmaras administrativas para a 
solução de conflitos. A criação destes centros e as suas especificações estão 
previstas no art. 165, caput do CPC/201517 e nos arts. 8° a 11 da Resolução n° 
125/2010 do CNJ18. Os centros serão preferencialmente responsáveis pela 
realização das audiências de conciliação e mediação com a participação de 
mediadores ou conciliadores. A audiência também poderá ser realizada por meio 
eletrônico. 
Se necessário à audiência poderá ser realizada em mais de uma sessão 
(art. 334, § 2°, CPC/201519) e sua pauta será organizada de modo a respeitar o 
intervalo mínimo de 20 minutos entre o início de uma e o início da seguinte.  
Há, porém, duas hipóteses em que a audiência de conciliação ou 
mediação não deverá ser designada, em concordância com o art. 334, §§ 4° e 
6°, do CPC/201520, nos casos de manifestação expressa de ambas as partes 
com relação ao desinteresse na composição consensual e quando não se 
admitir a autocomposição. Nos casos de litisconsórcio, o desinteresse na 
realização da audiência deve ser manifestado por todos os litisconsortes. O 
autor deverá indicar, na petição inicial, seu desinteresse na autocomposição (art. 
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Art. 165. Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, 
responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação e pelo 
desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a autocomposição. ” 
BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Acesso em: 24 abr. 
2017. 
18
 BRASIL. Resolução n° 125 de 29 de novembro de 2010. Conselho Nacional de Justiça. 





Art. 334, § 2° Poderá haver mais de uma sessão destinada à conciliação e à mediação, não 
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Art. 334, § 4° A audiência não será realizada: I - se ambas as partes manifestarem, 
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autocomposição” e “art. 334, § 6° Havendo litisconsórcio, o desinteresse na realização da 
audiência deve ser manifestado por todos os litisconsortes.” BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de 





319, VII, CPC/201521), e o réu, por petição, apresentada com 10 dias de 
antecedência, contados da data da audiência.  
O CPC/2015 definiu que o comparecimento à audiência preliminar é um 
dever processual das partes, de modo que o não comparecimento injustificado 
das partes é considerado ato atentório à dignidade da justiça e será penalizado 
com multa de até 2% da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, 
revertida em favor da União ou do Estado. (Art. 334, § 8° do CPC/201522).  
Dentre as vantagens que as soluções alternativas de controvérsias 
oferecem, pode-se dispor a celeridade na resolução da lide, o baixo custo, sua 
flexibilidade e a possibilidade de que ambas as partes saiam satisfeitas, 
conforme prevê Margaret Doyle23: 
Ir ao tribunal pode piorar uma situação ruim. Isto porque o sistema legal 
é antagônico, visto que coloca um contra o outro e no final há um 
vencedor e um perdedor. (tradução nossa).  
Contudo, não se pode esquecer o princípio da autonomia da vontade que 
é o resultado da liberdade das partes. Na mediação e na conciliação a 
autonomia das partes, além de um pressuposto é sua base, visto que tudo é 
cogitado para que as partes estabeleçam a melhor solução para sua lide. 
Conforme, arguiu o Dr. Marcio Kayatt24, em nota elaborada pela Associação dos 
Advogados de São Paulo (AASP) e publicada em 30 de novembro de 2008, 
quanto a Semana Nacional da Conciliação:  
Sabemos todos que conciliar é legal, mas é preciso dotar de legalidade 
todo o procedimento, a fim de que o produto da conciliação também 
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Going to court can risk making a bad situation worse. That’s because the legal system is 
adversarial – it puts one side against the other, and at the end there is a winner and a loser.”. 
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seja legal, decorrente de verdadeira e legítima transação entre as 
partes, devidamente assistidas, e não fruto de imposição da disposição 
de direitos, a fim de produzir números grandiloquentes e notícias de 
capa dos periódicos, que só serão legítimos se não tornados fins em si 
mesmos. (...). Seguramente, impor a conciliação por meio de atos de 
força ou de ameaça de imposição de penas, além de discutível licitude, 
não incrementa a cultura da paz (...). 
Os institutos por ora estudados seriam mais bem utilizados se a opção 
quanto à utilização de tais técnicas ou da solicitação da tutela jurisdicional 
partisse dos indivíduos, respeitando-se o princípio da autonomia da vontade e às 
peculiaridades de cada caso, de forma que não fossem comensuradas como a 
única hipótese de solução rápida do caso, imposta pela lei e pelo magistrado 
diante da coação de uma futura decisão desfavorável. Tais indagações serão 
melhores apresentas posteriormente a partir da elucidação de outros temas.  
3. Os princípios da autonomia da vontade, devido processo legal e da 
proporcionalidade. 
Os princípios são normas situadas em posição de supremacia no 
ordenamento jurídico, visto que as demais normas devem estar em consonância 
com os princípios.  
Miguel Reale25 aduz que os princípios: 
São verdades fundantes de um sistema de conhecimento, como tais 
admitidas, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas 
também por motivos de ordem prática de caráter operacional, isto é, 
como pressupostos exigidos pelas necessidades da pesquisa e da 
práxis.  
Os princípios trazem a concepção de asserções fundamentais advindas 
da consciência humana e de grupos sociais, na busca pela maior reaproximação 
entre direito e os ideais de justiça. Humberto Ávila26 esclarece que assim como 
as regras, os princípios são os meios pelos quais a norma se expressa, sem que 
haja hierarquia entre eles, uma vez que cada espécie normativa desempenha 
funções diferentes e complementares, não se podendo sequer conceber uma 
sem a outra. 
Por fim, Robert Alexy27 defende que “Princípios são, tanto quanto as 
regras, razões para juízos concretos de dever-ser, ainda que de espécie muito 
diferente. A distinção entre regras e princípios é, portanto, uma distinção entre 
duas espécies de normas.”. 
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Enfim entende-se que as normas jurídicas são estruturas fundamentais do 
Direito e nas quais são gravados preceitos e valores que compõem a ordem 
jurídica. Com esta diferenciação passa-se ao pronunciamento dos princípios da 
autonomia da vontade, devido processo legal e proporcionalidade. 
 
3.1. O princípio da autonomia da vontade  
 
O conceito autonomia deriva do grego autonomos, e seu significado está 
relacionado à independência, liberdade e autossuficiência do indivíduo em gerir 
sua própria vida28. 
Apesar da origem deste princípio efluir do direito romano e ser fortalecida 
pelo direito canônico, seu ápice como princípio jurídico adveio, conforme ensina 
José Lourenço29, do movimento cultural e social do individualismo, vértice da 
Revolução Francesa, que preconizava a supremacia do indivíduo frente à 
sociedade, em defesa a ideia do homem como centro do universo, que usufrui 
de autonomia do espírito, liberdade da razão e exercício da vontade, 
possibilitando assim, à elevação da liberdade individual ao status de princípio 
jurídico, sob a forma do princípio da autonomia da vontade.30 
Maria Helena Diniz31 qualifica o princípio da autonomia da vontade como 
o poder dos indivíduos “(...) de estipular livremente, como melhor lhes convier, 
mediante acordo de vontade, a disciplina de seus interesses, suscitando efeitos 
tutelados pela ordem jurídica”. Assim, resta caracterizado pela vontade em 
praticar ou não um ato jurídico, determinando-lhe o conteúdo, forma e efeitos. 
A autonomia é expressa pela vontade livre e pela capacidade do indivíduo 
de se autodeterminar em conformidade com a representação de certas leis e na 
                                                          
28
 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Aurélio Século XXI: o dicionário da língua 




(...) movimento cultural e social do individualismo, que apregoava a doutrina do primado do 
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visão Kantiana32 a dignidade está diretamente ligada à autonomia da vontade. A 
dignidade como autonomia significa o poder de fazer valorações morais e 
escolhas existenciais sem imposições externas indevidas. 
Este princípio vem disposto na Carta Magna brasileira quando esta 
garante a autonomia da vontade como expressão das liberdades individuais, 
como em seu preâmbulo33 quando delibera que o Estado Democrático tem como 
objetivo assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais e a liberdade, 
como valores soberanos e ainda no art. 5°, caput, da Constituição34, ao garantir 
a inviolabilidade, dentre outros, do direito à liberdade, igualdade e propriedade. 
Não resta dúvida de que o princípio em questão é pressuposto necessário 
de direitos e garantias fundamentais convencionados na Carta Magna, o que 
demonstra não somente o seu caráter fundamental, mas também a proteção a 
este princípio estabelecida pela ordem constitucional vigente.  
3.2 O princípio do devido processo legal 
Consagrado no art. 5, inciso LIV, da Constituição Federal de 198835, o 
princípio do devido processo legal apresenta-se como direito fundamental e teve 
como inspiração o artigo 6º, I, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem36, 
que estabeleceu o direito a um processo equitativo, célere, público e imparcial. 
O direto a razoável duração do processo garante, de forma ampla, que 
entre o início e o fim do processo seja alcançado pela parte de forma efetiva e 
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definitiva, o bem da vida reclamado em juízo e que este não transcorra em 
prazo inconcebível.  
O art. 5°, inciso LXXVIII da Constituição Federal de 198837 obriga que 
os magistrados se utilizem dos meios processuais postos à sua disposição 
visando tornar mais célere e efetivo o processo, inclusive para combater atos 
procrastinatórios das partes.  
Logo, o princípio do devido processo legal concretiza os anseios da 
sociedade ao resguardar a necessidade de um processo célere, público, 
eficiente, justo e baseado na ampla defesa. 
3.4 O princípio da proporcionalidade e a ponderação 
Sob a égide influência do direito alemão, o princípio da proporcionalidade 
ganhou destaque e assentou-se na Constituição deste país com o fim de 
proteger os direitos fundamentais de possíveis abusos por parte do legislador. 
Segundo Barros38 tal princípio adveio da ideia “(...) de dar garantia à liberdade 
individual em face dos interesses da administração.”.  
O explanado princípio não está expressamente previsto na Carta Magna 
brasileira, contudo, não há como negar sua presença na própria Constituição39, 
considerando estar inserido no aspecto material do princípio do devido processo 
legal. Sendo que ganhou destaque ao ser abordado pela primeira vez pelo 
Superior Tribunal Federal em uma ação direta de inconstitucionalidade (ADI n° 
855-240) no ano de 1995 e a partir de então apareceu em diversos outros 
julgados e, por conseguinte ganhou enfim, status constitucional.  
Conhecido como o princípio da justa-medida, este princípio busca o 
equilíbrio e é imprescindível na proteção dos direitos fundamentais, os quais não 
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são ilimitados e nem absolutos e encontram seus limites em outros direitos, 
também, fundamentais.41 
Wilson A. Steinmetz42 defende que: 
Para a realização da ponderação de bens requer-se o atendimento de 
alguns pressupostos básicos: a colisão de direitos fundamentais e bens 
constitucionalmente protegidos, na qual a realização ou otimização de 
um implica a afetação, a restrição ou até mesmo a não-realização (...).  
A aplicação da proporcionalidade é realizada segundo a utilização de 
seus subprincípios: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido 
estrito. A utilização dos elementos parciais deve ser feita de forma ordenada..43  
O subprincípio da adequação44 está relacionado à busca do meio mais 
adequado para a persecução do fim almejado, no sentido de que seria o meio 
que conseguisse promover o fim cobiçado, sem infringir tanto algum outro 
princípio.  
Com relação ao subprincípio da necessidade45, busca-se que a medida 
restritiva seja de fato imprescindível para a persecução do direito fundamental, 
sem que se possa utilizar-se de uma medida menos gravosa.  
Finalmente, o subprincípio da proporcionalidade46 em sentido estrito é 
representado pelo elemento da ponderação, ao passo que está relacionado à 
verificação da relação custo-benefício da medida. 
O ponto que se quer alcançar a partir do princípio da proporcionalidade é 
de que com base neste é possível chegar-se a ponderação entre o princípio da 
autonomia da vontade e o princípio do devido processo legal, visto que o 
objetivo do legislador com a imposição da obrigatoriedade da audiência de 
conciliação e mediação teria como fim a eficácia e a celeridade processual.  
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4. O princípio da autonomia da vontade e o princípio do devido processo 
legal frente à obrigatoriedade da audiência preliminar 
Como já discorrido o princípio da autonomia da vontade está relacionado 
ao princípio da dignidade da pessoa humana, o qual visa delimitar um espaço de 
integridade a ser assegurado a todas as pessoas. Já o princípio do devido 
processo legal objetiva o direito a um processo equitativo e célere e a um 
julgamento público e imparcial.  
Ao que parece com relação à obrigatoriedade da audiência preliminar o 
Legislador preferiu atentar-se ao princípio do devido processo legal, ao buscar 
um processo mais célere, o que seria um viés adequado, desde que a referida 
audiência não fosse obrigatória e não se sobrepujasse ao princípio da autonomia 
da vontade. (Art. 334, § 8° do CPC/201547). 
Diante do exposto, faz-se necessária a ponderação de dois importantes 
princípios: o da autonomia da vontade e do devido processo legal. Seguindo os 
pressupostos do filósofo alemão Robert Alexy48 ao realizar a ponderação de 
princípios por meio do princípio proporcionalidade, é preciso seguir de forma 
ordenada seus três subprincípios: adequação, necessidade e proporcionalidade 
em sentido estrito, conforme já discorrido.  
Em análise ao subprincípio da adequação, o qual exige a aptidão do meio 
escolhido para promover um determinado fim, que no caso em questão seria a 
utilização do princípio do devido processo legal, por meio da obrigatoriedade da 
audiência preliminar, com o objetivo de um processo mais célere. É possível 
verificar que a utilização da obrigatoriedade de presença na audiência preliminar 
nem sempre resultará no fim da lide, em um curto período de tempo, posto que 
tal obrigatoriedade possa ser utilizada como meio de procrastinação.  
Além do mais, o fato das partes comparecerem a audiência de conciliação 
e mediação não as obriga a resolverem sua demanda. Se uma das partes já tem 
como certo o posicionamento de não conciliar, o fato de se dirigir a audiência 
                                                          
47
 “Art. 334, § 8° O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de 
conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de 
até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor 
da União ou do Estado.”. BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo 
Civil. Acesso em: 24 abr. 2017. 
48




 tiragem. São Paulo: Malheiros 





preliminar, da qual não tinha interesse em comparecer e somente foi para evitar 
a penalidade imposta pelo legislador, dificilmente a fará mudar de ideia.  
Sobrepujar o princípio do devido processo legal ao da autonomia da 
vontade, como forma de fazer prevalecer à obrigatoriedade da audiência 
preliminar para conquistar um processo mais efetivo, não é o meio mais 
adequado para tal fim visto que não é garantia de um processo mais célere. 
Somente a utilização do subprincípio da adequação seria o suficiente49 
para arguir pela não utilização da obrigatoriedade da audiência preliminar, ainda 
sim, podemos ir além, ao verificar o subprincípio da necessidade, em que a 
medida restritiva deve ser indispensável para a conservação do próprio direito 
fundamental, não podendo ser substituída por outra eficaz.50 A utilização do 
princípio do devido processo legal poderia ser substituído pelo da publicidade, 
em continuidade ao trabalho já iniciado pelo Conselho Nacional de Justiça, 
considerando que a maior parte da população é leiga no assunto e o fato de tal 
instituto estar previsto na legislação ou sua obrigatoriedade nada diz a estas 
pessoas, fomentando, assim, uma mudança na concepção da população quanto 
à cultura do litigio. 
Indo além, no tocante ao subprincípio da proporcionalidade em sentido 
estrito, ao qual Robert Alexy51 entende que corresponde ao princípio da 
ponderação. Percebe-se que realizando uma ponderação quanto à importância 
dos princípios da autonomia da vontade e do devido processo legal no caso em 
questão, concebe-se que a autonomia da vontade é o poder intrínseco do ser 
humano de gozar do seu direito de personalidade e liberdade de escolha, 
relacionado à dignidade da pessoa humano, sobrepujar tal princípio é 
desmerecer direitos fundamentais intrínsecos ao estado democrático de direito e 
pelos quais se lutou veementemente na história mundial, abrindo inclusive 
precedentes para que isso ocorra outras vezes, apenas para que se atinja a 
celeridade processual, a qual não é uma conquista garantida pela utilização da 
obrigatoriedade da audiência preliminar.  
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5.  A nocividade ao princípio da autonomia da vontade 
Consoante o já discorrido, possibilitar que as partes decidam qual a 
melhor maneira para solucionar seu litigio está estreitamente ligado ao princípio 
da autonomia da vontade das partes que é pressuposto intrínseco ao fiel 
cumprimento dos objetivos pretendidos pelos institutos da conciliação e 
mediação, conforme dispõe o art. 166 do CPC/201552. 
Consoante dispõe o art. 2°, II do Código de ética de conciliadores e 
mediadores judiciais – anexo da resolução 125/2010 do CNJ53, é preciso que 
haja um engajamento entre os envolvidos no litigio, para que o processo seja 
permeado pela pacificação e comprometimento ao eventual acordo obtido e para 
que esta seja voluntária, não coercitiva e baseada na liberdade.  
Por conta da obrigatoriedade da audiência preliminar, é possível verificar 
que o princípio basilar para a existência da mediação e conciliação, a autonomia 
da vontade, não está sendo contemplado em sua totalidade. O legislador zelou 
pela liberdade das partes em decidirem suas questões no momento da 
audiência, mas transgrediu ao impedir que as partes decidam por si mesmas, 
pelo seu comparecimento ou não. Fica clara a contrariedade existente em um 
Código de Processo Civil que é tão festejado por ser democrático e dar voz às 
partes, mas que ao mesmo tempo não privilegia a vontade delas54. 
Não há motivo que enseje esta falta cometida pelo legislador, visto que, a 
autonomia da vontade está intrinsecamente ligada na liberdade de escolha e 
conforme ressalta Fredie Didier55: 
Não há razão para minimizar o papel da liberdade no processo, 
sobretudo quando se pensa na liberdade como fundamento de um 
Estado Democrático de direito e se encara o processo jurisdicional 
como método de exercício de um poder.  
O conflito existente entre o princípio da autonomia da vontade das partes 
e a tentativa do legislador em conferir um processo mais eficaz e satisfatório 
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resulta em problemas práticos concretos que prejudicam todo o processo, visto 
que desvalorizar o princípio da autonomia vontade, burocratiza o processo de 
mediação e conciliação ao obrigar todas as partes a se submeterem a audiência, 
mesmo que não queiram, oportunizando medidas protelatórias. 
Neste sentido, Daniel Assumpção Alves56, aduz que: 
A exigência de que o desinteresse na realização da audiência seja 
manifestado de forma expressa por ambas as partes é uma triste 
demonstração do fanatismo que tem tomado conta do âmbito 
doutrinário e legislativo a respeito da solução consensual do conflito. 
Como diz o ditado popular, “quando um não quer dois não fazem”, de 
modo que a manifestação de uma das partes já deveria ser suficiente 
para que a audiência não ocorresse (...). O legislador não parece ter 
atentado para o fato de que a realização obrigatória dessa audiência, 
mesmo com parte que manifestamente não pretende a solução 
consensual, congestionará a pauta de audiências de maneira 
considerável, atrasando ainda mais o já lento procedimento.  
À argumentação utilizada por alguns ao expressar que nos Juizados 
Especiais Cíveis a audiência conciliatória é obrigatória e que esta nunca 
enfrentou maior resistência jurídico-constitucional, é inexata, considerando que a 
Lei dos Juizados Especiais, Lei 9.099/9557, não pressupõe a obrigatoriedade da 
audiência de conciliação e mediação, ao passo que os artigos 2158 e 2759 
deixam claro que a audiência é una, contudo, na prática muitos juizados 
seccionam a audiência una, designando uma audiência preliminar e se não 
obtido o acordo, outro dia é indicado para audiência de instrução e julgamento. 
Por fim, a obrigatoriedade da audiência de conciliação e mediação, além 
da punição imposta à parte ausente, aparenta que o Poder Judiciário impôs tais 
obstáculos não com o fim de pacificação social, mas sim pela urgência em aliviar 
a máquina judiciaria, a qual está soterrada em processo. 
 Conquanto, este não é o objetivo dos institutos arguidos pelo código de 
processo civil, os quais restam prejudicados, ao que parece preocupou-se mais 
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com a quantidade de acordos e seus ganhos econômicos do que com a 
qualidade, fator que resulta na renúncia de direitos e garantias fundamentais.  
  Considerações finais 
Levando em consideração os instrumentos da mediação e da conciliação 
abarcados pelo CPC/2015, percebe-se que tais instrumentos são de suma 
relevância ao Direito atual, ao passo que trazem opções para resolução da lide, 
em consonância com a necessidade das partes e em alguns casos, como a 
mediação, levando em conta o relacionamento futuro das partes.  
O escopo do presente trabalho foi analisar a questão da obrigatoriedade 
da audiência preliminar de conciliação ou mediação, ao observar que o 
legislador deu liberdade para as partes se autorregrarem durante o processo, 
mas as impediu de decidir sobre seu comparecimento na audiência preliminar, 
de modo que se apenas uma das partes demonstrar interesse em comparecer, a 
outra já fica obrigada a também comparecer, sob pena de pagar multa.  
A exigência imposta pelo legislador teve como prerrogativa a necessidade 
de um processo mais célere e eficaz, calcado no princípio do devido processo 
legal, ao considerar que nosso poder judiciário está sobrecarregado e que a  
sociedade atual urge pela rapidez em todas as relações, inclusive as jurídicas.  
No entanto, a obrigatoriedade imposta pelo legislador viola o princípio da 
autonomia da vontade, ao impedir que as partes optem por comparecer ou não a 
audiência preliminar, seja porque não possuem interesse em conciliar, seja 
porque já realizaram tentativas de conciliação ou porque realmente desejam a 
tutela jurisdicional.  Além do mais, a obrigatoriedade da audiência preliminar 
abre mais um meio para que litigantes de má-fé se utilizem de tais meios para 
conseguir procrastinar o processo.  
Isto posto, espera-se que o legislador se atenha a tais fatos e leve em 
consideração o lapso cometido ao obrigar as partes a estarem presentes na 
audiência preliminar, restringindo seu poder de escolha e corrija tal equívoco. 
Enquanto isto não ocorre, espera-se que os juristas levem tais fatos em 
consideração ao examinar os processos que estão sob sua responsabilidade.  
 





ALVES, Mariza Santos Pereira. A proteção constitucional do principio da 
autonomia da vontade. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/bibliotecadigital/ProducaoIntelectual/787096/pdf/787096.pd
f> Acesso em: 10 mai. 2017. 
ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos 
princípios jurídicos. 10. Ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2009. 
BACELLAR, Roberto Portugal. Juizados Especiais: A Nova Mediação 
Paraprocessual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003. 
BARROS, Suzana de Toledo. O principio da proporcionalidade e o controle 
de constitucionalidade das leis restritivas de direitos fundamentais. 2 ed. 
Brasília, DF: Brasília Jurídica, 2000. 
BARROSO, Luís Roberto.  Direito Constitucional Contemporâneo – Os 
conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva 2010.  
BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição. 5. ed. 
rev. atual. e aum. São Paulo: Saraiva, 2003.  
BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 17 de março de 
2015. <Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm>. Acesso em: 16 abr. 2017.  
BRASIL. Lei n.º 9.099, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências. Brasília, DF, 26 set. 1995. 
Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9099.htm>. Acesso 
em: 01 mai 2017. 
BRASIL. Resolução n° 125, de 29 de novembro de 2010. Conselho Nacional 
de Justiça. Disponível em <http://www.cnj.jus.br/busca-atos-
adm?documento=2579> Acesso em: 28 de abr. de 2017. 
CAMPOS, Helena Nunes. Princípio da proporcionalidade: a ponderação dos 
direitos fundamentais. Caderno de Pós-Graduação em Direito Político e 
Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Vol.4, n.1, p. 23-32. São 
Paulo, 2004. 






Código de Processo Civil: anteprojeto / Comissão de Juristas Responsável pela 
Elaboração de Anteprojeto de Código de Processo Civil. – Brasília: Senado 
Federal, Presidência, 2010.  
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Política Judiciária Nacional de 
tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder 
Judiciário e dá outras providências. Resolução n° 125 de 29 de novembro de 
2011. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2579> 
Acesso em: 30 abr 2017. 
DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil: Introdução ao Direito 
Processual Civil, Parte Geral e Processo de Conhecimento. 17. Ed. vol. 1. 
Salvador: Ed. JusPodivm, 2015.  
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: teoria das obrigações 
contratuais e extracontratuais. 27 ed. São Paulo: Saraiva 2011. 
DOYLE, Margaret. Why use ADR? Pros & Cons – ASA Guide. Advice Service 
Alliance: June 2012. Disponível em <http://asauk.org.uk/wp-
content/uploads/2013/08/Why-use-ADR.pdf>. Acesso em: 01 mai. 2017. 
DUARTE JR, Robert. O princípio da proporcionalidade como limite à 
discricionariedade administrativa. Disponível em: < http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=6381 > 
Acesso em 11 mai. 2017. 
GAJARDONI, Fernando da Fonseca. Novo CPC: Vale apostar na 
conciliação/mediação? Disponível em: <https://jota.info/colunas/novo-
cpc/novo-cpc-vale-apostar-na-conciliacaomediacao-26012015> Acesso em: 30 
abr 2017.   
GRACIE, ELLEN. Conversar faz a diferença. Disponível em: 
<http://www.cnj.jus.br/agencia-cnj-de-noticias/artigos/13321-conversar-faz-
diferen>. Acesso em: 30 abr. 2017. 
IKAMURA, Cristiane Rodrigues. Conciliar é legal? Disponível em: < 
https://jus.com.br/artigos/17035/conciliar-e-legal >. Acesso em: 28 abr 2017. 
JÚDICE, Mônica Pimenta. Robert Alexy e a sua teoria sobre os princípios e 
regras. Disponível em: < http://www.conjur.com.br/2007-mar-
02/robert_alexy_teoria_principios_regras > Acesso em 11 mai 2017. 
KANT, Immanuel. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Tradução de 





KAYATT, Marcio. Movimento de Conciliação: AASP alerta para eventuais 
equívocos jurídicos. Disponível em: 
<http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI74577,11049-
Movimento+de+Conciliacao+AASP+alerta+para+eventuais+equivocos>. 
Acesso em: 30 abr 2017. 
KESSLER Gladys, FINKELSTEIN, Linda J. The Evolution of a Multi-Door 
Courthouse.  Catholic University Law Review. 1988. 
LENZA, Pedro.  Direito constitucional esquematizado.  12 ed., rev., atual. e 
ampl.  São Paulo: Saraiva, 2008. 
LIMA, André Canudo de. O modelo de ponderação de Robert Alexy. 
Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/31437/o-modelo-de-ponderacao-de-
robert-alexy/1>. Acesso em 10 mai. 2017. 
LOURENÇO, José. Limites à liberdade de contratar: princípios da 
autonomia e da heteronomia da vontade nos negócios jurídicos. São Paulo: 
Juarez de Oliveira, 2001. 
MARINONI, Luiz Guilherme. Novo curso de processo civil: tutela dos direitos 
mediante procedimento comum, volume 2. 3 ed. rev., atual. e ampl. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017. 
MNOOKIN, Robert. Alternative dispute resolution (1998). Harvard Law School 
John M. Olin Center for Law, Economics and Business Discussion Paper 
Series. p. 223. Disponível em: < http://lsr.nellco.org/harvard_olin/232/>. Acesso 
em: 16 abr. 2017. 
NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de Direito Processual Civil – 
Volume único. 8 ed. rev, atual. Salvador: Ed. Juspovim, 2016. 
REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 27ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2003, p 37. 
SILVA, Luís Virgílio Afonso da. O Proporcional e o Razoável. Revista dos 
Tribunais, v. 798. São Paulo, 2002.  
STEINMETZ, Wilson Antônio. Colisão de direitos fundamentais e princípio da 
proporcionalidade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001. 
